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e 1 milhão para o Presidente),  a 
contaminação de outros Poderes com 
o vírus de gastos desnecessários e 
desproporcionais, como ocorreu na 
compra de 33 ômegas, por um dos 
Tribunais, para uso pessoal de seus 
membros, e muitas outras formas de 
desperdiçar o dinheiro público são as 
notas dominantes do governo.

A competência administrativa não 
é o forte. A grande maioria dos que 
foram agregados ao poder não tem 
qualificação profissional adequada. O 
fato terminou atingindo, inclusive, a 
própria Universidade, com promessa 
de notável perda de qualidade na 
pesquisa científica, pela inclusão de 
favorecidos menos qualificados, e a 
exclusão dos mais qualificados, que são 
discriminados pelos projetos do MEC. 
Ao violentar o art. 3º da Constituição, 
que não permite qualquer tipo de 
discriminação, o MEC criou, como 
disse “O Estado de S. Paulo”, a 
“exclusão dos incluídos” ou, melhor 
dizendo, a “exclusão dos competentes” 
pela “inclusão dos incompetentes”. 
Em outras palavras, no Brasil, a 
Ciência não se faz pelo mérito, mas 
por ideológico assistencialismo. É uma 
espécie de “meritocracia às avessas”.

Em matéria econômica, graças à 
explosão mundial, o Brasil cresce, mas 
cresce, dramaticamente, menos que 
seus concorrentes emergentes mais 
próximos. Enquanto crescemos 5,2%, 
em 2004, a Índia cresceu 8,2%, a Rússia 
8,6% e a China 9,6%. Somos, de longe, 
o pior dos grandes países emergentes, 
por força de três causas principais: 
burocracia inchada e ineficiente, juros 
excessivos e carga tributária indecente.

Por fim, como dizia Miguel Reale, 
em artigo para “O Estado de S. Paulo”, 
no dia 12/03/2005, a teoria gramsciana 
começa a ficar nítida e descoberta para 
o país, na prática política, ao financiar 
movimentos de terroristas no campo, 
que degradam a  lei, desmoralizam as 
autoridades constituídas e invadem 
terras públicas e privadas com prévio 
aviso, além de seus integrantes se 
outorgarem o direito de assassinar e 
torturar pessoas, como ocorreu com 
os policiais de Pernambuco. Almejam 
uma ditadura marxista semelhante à 
do genocida Fidel Castro, que, sem 
julgamento, no início de seu governo, 
assassinou milhares de pessoas nos 
trágicos “paredons” e recentemente 
não hesitou em voltar a esses 
métodos.

Não sem razão –tendo em vista 
a ideologia que sempre acalentaram- 
as autoridades governamentais 
prestam ao ditador cubano reverência 
permanente, visitando-o no país 
insular, lutando para que seus médicos, 
menos preparados, ingressem no 
Brasil com “status” de médicos muito 
mais qualificados- e, o que é pior, 
permitindo que os nossos agentes de 
inteligência aprendam com os cubanos 
como investigar a vida dos cidadãos, 
país cuja escola de investigação foi 
formada no melhor estilo da KGB.

Estou convencido de que o PT, no 
Poder, deseja o Poder pelo Poder. E 
que, nada obstante, individualmente, 
cada um de seus líderes -que conheço 
pessoalmente e com que mantenho 
relações cordiais- continuem sendo 
pessoas agradáveis, desejam implantar 
uma ditadura sindicalista, idealizada 
pelos amigos e correligionários, 
com limitação de todos os direitos 
possíveis de seus opositores, embora 
não tenham sido eleitos para isso. É 
que afinal, para o PT, Schmitt tinha 
razão, a Política é a arte que opõe o 
amigo ao inimigo, e o PT sabe quem 
são os amigos e a quem atribui o 
estigma de inimigos.

“No fisiologismo, dá o PT 
“shows” da arte maquiavélica de 

governar, pois aceita qualquer tipo 
de acordo com qualquer tipo de 

partido, independente da ideologia, 
para manter o trono.”

Professor Emérito das universidades Mackenzie, UNIFMU 
e da Escola de Comando e Estado Maior do Exército 

e Membro do Conselho Editorial.

É 
inadmissível que não tenhamos aprendido nada com 
a repetição dos desastres produzidos no Brasil nas 
duas últimas décadas do século passado quando 
deixamos de dar suporte ao setor exportador. 

Estamos incorrendo nos mesmos equívocos das políticas 
de câmbio de 1986/1992/1994, esquecendo as dramáticas 
conseqüências da valorização cambial não apenas para a 
balança comercial, mas principalmente para a continuidade 
do crescimento econômico e do emprego. Foi a reação das 
exportações brasileiras a partir da desvalorização cambial 
de 1999, que reduziu a vulnerabilidade externa e permitiu 
esse início de retomada do desenvolvimento e da oferta de 
emprego em 2004.

Esta recuperação esta sendo lentamente solapada 
enquanto o governo se recusa a admitir o erro, apesar 
dos sinais de desânimo emitidos pelo setor exportador. E 
utiliza os mesmos argumentos que no passado nos levam ao 
desastre: “a taxa de câmbio está correta porque continuamos 
com saldo comercial e até aumentamos nossa participação 
no comércio mundial”.

É evidente que não existe reação instantânea entre 
o valor das exportações e a taxa de câmbio, mas o que 
não se percebe é que a valorização exagerada do real vai 
corroendo a taxa de crescimento físico das exportações. 
Mais grave, já está produzindo uma lenta devastação no 
ânimo dos empreendedores, desestimulando o ingresso de 

Deputado Federal

Delfim Netto

Mesmo erro, 
velhos Argumentos

novos exportadores, principalmente os pequenos que têm 
menos capacidade de colocar em risco o capital inicial que as 
exportações envolvem. 

O dinamismo exportador só se sustenta quando há o 
ingresso continuado de novas empresas e empresários. A 
experiência mundial - e também a brasileira - mostra que o 
volume da exportação (não o valor, que depende dos preços) 
está ligado ao crescimento constante de empreendedores que 
diversificam não apenas a natureza do produto exportado 
mas também o seu destino. 

É igualmente demonstrável a correlação que existe entre 
as exportações em anos sucessivos: tudo se passa como se 
as exportações de 2005 fossem determinadas pelas de 2004, 
o que mostra as estreitas ligações entre elas, produzidas 
pelos contratos, pelos hábitos e pelo conhecimento do 
parceiro externo e sua confiança nos suprimentos. É um 
encadeamento que não pode ser interrompido. 

Depois das enormes trombadas que o Brasil levou com 
os congelamentos do câmbio nos planos Cruzado e Collor 
e com a sobrevalorização nos quatro primeiros anos do 
plano Real que resultou na enorme dívida e no aumento 
da vulnerabilidade externa, é realmente inadmissível repetir 
a dose. Não podemos nos enganar: estamos no alto do 
tobogã e o piso lá embaixo não é dos melhores. Não consigo 
acreditar que o governo vai esperar o final da queda para 
então reagir.


